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d) Colaborar com os serviços da administração central com compe-
tência no domínio da proteção civil e com os serviços municipais de 
proteção civil, tendo em vista o cumprimento dos planos de emergên-
cia e programas estabelecidos, bem como nas operações de proteção, 
socorro e assistência na iminência ou ocorrência de acidente grave ou 
catástrofe;

e) Participar na gestão de programas de desenvolvimento regional e 
apresentar candidaturas a financiamentos através de programas, projetos 
e demais iniciativas;

f) Preparar para o Conselho Intermunicipal a proposta do plano de 
ação e a proposta do orçamento, assim como as respetivas propostas 
de alteração e revisão;

g) Executar as opções do plano e o orçamento;
h) Aprovar os projetos, programas de concurso, cadernos de encar-

gos e a adjudicação de empreitadas e aquisição de bens e serviços, 
cuja autorização de despesa se encontre abaixo do limite definido pelo 
Conselho Intermunicipal;

i) Alienar bens imóveis em hasta pública, por autorização do Conselho 
Intermunicipal;

j) Preparar para o Conselho Intermunicipal a norma de controlo in-
terno, bem como o inventário dos bens, direitos e obrigações patrimo-
niais da comunidade intermunicipal e respetiva avaliação e ainda os 
documentos de prestação de contas;

k) Colaborar no apoio a programas e projetos de interesse intermuni-
cipal, em parceria com entidades da administração central;

l) Elaborar e submeter à aprovação do Conselho Intermunicipal pro-
jetos de regulamentos com eficácia externa da comunidade intermu-
nicipal;

m) Proceder à aquisição e locação de bens e serviços, cuja autori-
zação de despesa se encontre abaixo do limite definido pelo Conselho 
Intermunicipal;

n) Dirigir os serviços intermunicipais;
o) Alienar bens móveis, dependente de autorização quando o valor se 

encontre acima do limite definido pelo Conselho Intermunicipal;
p) Participar em órgãos de gestão de entidades da administração 

central;
q) Participar em órgãos consultivos de entidades da administração 

central;
r) Enviar ao Tribunal de Contas as contas da comunidade intermu-

nicipal;
s) Executar projetos de formação dos recursos humanos dos muni-

cípios;
t) Executar projetos de apoio à gestão municipal;
u) Exercer as competências delegadas nos termos dos contratos pre-

vistos no artigo 120.º da Lei n.º 75/2013;
v) Assegurar o cumprimento das deliberações do Conselho Inter-

municipal;
w) Apresentar propostas ao Conselho Intermunicipal sobre matérias 

da competência deste;
x) Exercer as demais competências legais.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 24.º

Criação e implementação das unidades orgânicas

Ficam, desde já, criadas todas as unidades orgânicas e equipas mul-
tidisciplinares, as quais serão instaladas à medida das necessidades e 
conveniência da CIM -TS, tendo em conta as possibilidades facultadas 
pelo espaço físico e dotação de pessoal, e de harmonia com o estabelecido 
na legislação em vigor.

Artigo 25.º

Adaptação

1 — As dúvidas e omissões decorrentes da aplicação do presente 
regulamento serão resolvidas pelo Conselho Intermunicipal.

2 — Sempre que as circunstâncias o justifiquem, nomeadamente por 
razões de eficácia, pode o Conselho Intermunicipal proceder à altera-
ção das competências dos serviços, mediante deliberação devidamente 
fundamentado.
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 MUNICÍPIO DE ALMADA

Aviso (extrato) n.º 1338/2016
Para os devidos efeitos torna -se público que os trabalhadores abaixo 

identificados concluíram com sucesso o período experimental, cuja 
classificação final homologuei em 1 e 22 -12 -2015, do Contrato de 
Trabalho por Tempo Indeterminado celebrado, em 01 -03 e 05 -01 -2015 
conforme avisos publicados na 2.ª série do Diário da República nú-
meros 85 e 25 de 04 -05 e 05 -02 -2015, no âmbito dos Procedimentos 
Concursais Comuns para ocupação de postos de trabalho na carreira de 
Assistente Operacional:

Mecânica — Fernando Manuel de Brito Félix, Nuno Manuel Afonso 
Lourenço, Pedro Miguel Nogueira Sequeira e Sérgio Miguel Rosa de 
Brito;

Limpeza e Varredura — Carlos Alberto Pestana de Barros Rodrigues, 
Manuel Miguel de Jesus Almeida e Rui Paulo da Fonseca Nunes de 
Castro.

27 -01 -2016. — O Vereador dos Serviços Municipais de Recursos 
Humanos e Saúde Ocupacional, Lic. José Manuel Raposo Gonçalves.
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 MUNICÍPIO DO ENTRONCAMENTO

Edital n.º 105/2016

Regulamento das Zonas de Estacionamento Condicionado 
do Concelho do Entroncamento

Jorge Manuel Alves de Faria, Presidente da Câmara Municipal do 
Entroncamento.

Faz saber que, por deliberação tomada em reunião ordinária reali-
zada em 21/10/2014 e sessão da Assembleia Municipal efetuada em 
21/11/2014, foi aprovado em definitivo o Regulamento das Zonas de 
Estacionamento Condicionado do Concelho do Entroncamento.

Artigo 26.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor a partir da sua publicação no Diário 
da República.

17 de dezembro de 2015. — O Primeiro Secretário da Comunidade 
Intermunicipal do Tâmega e Sousa, Alírio Costa.

ANEXO I

Organograma 
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O regulamento entra em vigor 10 dias úteis após a publicação do 
presente edital.

Para constar, se publica o presente edital e outros de igual teor que 
vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

O presente edital encontra -se igualmente disponível na página oficial 
do Município em www.cm -entroncamento.pt.

E eu, Gilberto Pereira Martinho, Chefe de Divisão de Administração 
Geral o subscrevi.

20 de janeiro de 2016. — O Presidente da Câmara Municipal, Jorge 
Manuel Alves de Faria.

Regulamento das Zonas de Estacionamento Condicionado
Preâmbulo
Título I — Disposições Gerais
Artigo 1.º — Lei Habilitante
Artigo 2.º — Âmbito de aplicação
Artigo 3.º — Definições
Artigo 4.º — Acesso e estacionamento
Artigo 5.º — Período de Vigência
Artigo 6.º — Duração Máxima de Estacionamento
Título II — Títulos de Estacionamento
Artigo 7.º — Do título de estacionamento
Capítulo I — Modalidades de Títulos
Artigo 8.º — Do tipo de título de estacionamento
Capítulo II — Aquisição, Utilização e Dispensa de Título
Artigo 9.º — Procedimentos de aquisição e utilização do título de 

estacionamento
Artigo 10.º — Dispensa de título de estacionamento
Capítulo III — Taxa de Estacionamento
Artigo 11.º — Taxas
Título III — Fiscalização E Sanções
Capítulo I — Fiscalização
Artigo 12.º — Fiscalização
Artigo 13.º — Atribuições dos agentes de fiscalização
Capítulo II — Sanções
Artigo 14.º — Sanções
Artigo 15.º — Estacionamento indevido ou abusivo
Artigo 16.º — Estacionamento proibido
Artigo 17.º — Remoção do veículo
Título IV — Disposições Finais
Artigo 18.º — Responsabilidade
Artigo 19.º — Esclarecimentos
Artigo 20.º — Entrada em vigor

Preâmbulo
Considerando que:
a) Nos termos do n.º 2 do artigo 70.º do Código da Estrada, os 

parques e zonas de estacionamento podem ser afetos a veículos de 
certas categorias, podendo a sua utilização ser limitada no tempo 
e/ou sujeita a pagamento de uma taxa, nos termos fixados em 
regulamento;

b) Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 2 e do n.º 3 do artigo 4.º 
do Decreto -Lei n.º 44/2005, de 23 de fevereiro, os regulamentos locais 
ao Código da Estrada, alterado e republicado pela Lei n.º 72/2013, de 
3 de setembro, são aprovados por regulamento municipal só podendo 
conter disposições suscetíveis de sinalização nos termos do Código 
da Estrada e legislação complementar, sendo que essas disposições 
só se tornam obrigatórias quando estiverem colocados os correspon-
dentes sinais, previstos no Regulamento de Sinalização do Trânsito 
(RST), aprovado pelo Decreto Regulamentar n.º 22 -A/98, de 1 de 
outubro, alterado pelos Decreto Regulamentar n.º 41/2002, de 20 de 
agosto, Decreto Regulamentar n.º 13/2003, de 26 de junho, Decreto-
-Lei n.º 39/2010, de 26 de abril e Decreto Regulamentar n.º 2/2011, 
de 3 de março;

c) Por força do disposto na alínea c) do n.º 3 do artigo 5.º do Decreto-
-Lei n.º 44/2005, de 23 de fevereiro, a competência dos Municípios para 
fiscalização do cumprimento das disposições do Código da Estrada e 
legislação complementar passou a poder ser exercida, designadamente, 
através do pessoal de fiscalização municipal designado para o efeito 
e que, como tal seja considerado ou equiparado a autoridade ou seu 
agente;

d) A dinâmica a que vimos assistindo na utilização de zonas de es-
tacionamento por parte dos automobilistas com ocupações de espaço 
por períodos muito superiores ao entendido como útil e necessário à 
satisfação das suas necessidades;

e) A alteração da política de estacionamento e mobilidade no 
Concelho do Entroncamento que passa necessariamente pela re-
gulamentação do estacionamento nestes espaços, como forma de 

colmatar uma lacuna existente na gestão de tráfego e estacionamento 
e de permitir uma rotação mais elevada por lugar, com o objetivo 
de servir mais utilizadores e assim dar um maior apoio aos agentes 
económicos locais;

f) Nesta conformidade foi levado a efeito um trabalho de elaboração 
do regulamento referido no considerando anterior, do qual resultou o 
projeto de Regulamento das Zonas de Estacionamento Condicionado 
do Concelho do Entroncamento;

g) De acordo com o estabelecido na alínea f) do n.º 1 do artigo 25.º 
da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, compete à Assembleia Municipal 
aprovar os regulamentos municipais com eficácia externa.

Em reunião de Câmara de 5 de agosto de 2014, foi deliberado submeter 
a consulta pública o Projeto do Regulamento das Zonas de Estaciona-
mento Condicionado do Concelho do Entroncamento.

TÍTULO I
Disposições Gerais

Artigo 1.º
Lei Habilitante

O presente regulamento é elaborado e aprovado ao abrigo das compe-
tências conferidas pelas alíneas g) do artigo 25.º e k) do artigo 32.º ambos 
da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do n.º 2 e do n.º 3 do artigo 4.º, na alínea d) do n.º 1 e na 
alínea a) do n.º 3 do artigo 5.º ambos do Decreto -Lei n.º 44/2005, de 23 
de fevereiro, artigo 70.º do Código da Estrada, Decreto -Lei n.º 81/2006, 
de 20 de abril.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

1 — O presente Regulamento aplica -se a todas as vias e espaços pú-
blicos que a Câmara Municipal delibere sujeitar a um regime controlado 
de estacionamento, designadamente de duração limitada.

2 — O presente Regulamento não se aplica à denominada “Zona A — 
Estacionamento Concessionado” cujo regulamento foi aprovado pela As-
sembleia Municipal na sua sessão de 7 de setembro de 2006 e publicado 
no Diário da República 2.ª série — n.º 19 de 26 de janeiro de 2007.

Artigo 3.º
Definições

1 — Para efeitos do presente Regulamento, considera -se:
a) Zona de Estacionamento — local da via pública especialmente 

destinado, por construção ou sinalização, ao estacionamento de veículos;
b) Zona de Estacionamento Condicionado — Zona em que o estacio-

namento está sujeito a determinadas condições, previstas no presente 
regulamento;

c) Zona de Estacionamento de Duração Limitada — Zona especial de 
estacionamento, no interior da zona de estacionamento condicionado, 
em que o estacionamento está sujeito a determinada duração, prevista 
no presente regulamento;

2 — As zonas referidas no número anterior serão devidamente iden-
tificadas por sinalização a colocar de acordo com o estipulado no Re-
gulamento de Sinalização do Trânsito.

Artigo 4.º
Acesso e estacionamento

O estacionamento nas Zonas de Estacionamento Condicionado está 
sujeito ao pagamento de uma taxa e terá um período de validade li-
mitado no tempo, de acordo com as condições previstas no presente 
regulamento.

Artigo 5.º
Período de Vigência

1 — O período de vigência é o tempo durante o qual o regime de 
estacionamento condicionado é válido, definido em função da zona de 
aplicação, dos dias da semana e do período diurno e noturno.

2 — Os períodos de referência são os seguintes:
2.1 — De segunda a sexta -feira:
a) Limitado, para o período diurno, cuja vigência é entre as 8 horas 

e as 20 horas;
b) Livre para o período noturno, cuja vigência é entre as 20 horas e 

as 8 horas.
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2.2 — Aos sábados, limitado entre as 8 horas e as 13 horas.
3 — O estacionamento é livre aos domingos e feriados e sábados a 

partir das 13 horas.

Artigo 6.º
Duração Máxima de Estacionamento

1 — A duração máxima de estacionamento é o período de tempo limite 
de permanência do veículo num lugar de estacionamento.

2 — São definidas três tipologias em função da duração máxima de 
estacionamento:

a) Curta duração, cujo limite máximo de duração é de 60 minutos, se 
o estacionamento for efetuado na zona de estacionamento condicionado;

b) Média duração, cujo limite máximo de duração é de 5 horas;
c) Longa duração, sem limite máximo, sem prejuízo do disposto nas 

alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 163.º Código da Estrada.

3 — O veículo pode permanecer no lugar a que está habilitado, no 
período correspondente à duração máxima do mesmo, sendo que de-
verá abandonar o espaço ocupado finda a validade da permissão de 
estacionamento.

TÍTULO II
Títulos de Estacionamento

Artigo 7.º
Do título de estacionamento

O estacionamento no interior das zonas definidas no artigo 3.º está 
sujeito à posse de um título de estacionamento.

CAPÍTULO I

Modalidades de Títulos

Artigo 8.º
Do tipo de título de estacionamento

1 — O título de estacionamento, pode revestir a forma de:
Dístico horário, conforme Anexo I e de validade anual coincidente 

com o ano civil;
Talão de estacionamento emitido por parcómetro, caso venha a ser 

entendido necessário pelos órgãos competentes do município e após 
elaboração de regulamento próprio;

2 — São equiparados a títulos de estacionamento, os meios eletró-
nicos que venham a ser devidamente aprovados pelos órgãos decisores 
do município.

3 — O título de estacionamento deverá ser obtido nos equipa-
mentos e locais para o efeito destinados pelo município e colocados, 
sempre que possível, no interior do veículo, junto do para -brisas, 
de forma bem visível e legível do exterior, permitindo o ato de 
fiscalização.

4 — A utilização do dístico horário deve ser feita de modo a que as 
horas e os minutos sejam marcados de modo a serem totalmente visíveis, 
não deixando qualquer margem para dúvidas sobre a hora e o minuto 
de chegada ao lugar de estacionamento.

5 — O veículo que não apresente o título de estacionamento válido, 
incorre na contraordenação prevista na alínea d) do n.º 1 do artigo 71.º 
do Código da Estrada.

CAPÍTULO II

Aquisição, utilização e dispensa de título

Artigo 9.º
Procedimentos de aquisição e utilização 

do título de estacionamento
1 — Incumbe ao condutor:
a) Adquirir o título de estacionamento, definido no artigo anterior.
i) o dístico horário será adquirido nos serviços do município a divulgar 

aquando da entrada em vigor do presente regulamento e nos estabeleci-
mentos comerciais aderentes.

ii) outros títulos serão dispensados pelos parcómetros que venham 
a ser instalados;

b) Colocar, sempre que possível, no interior do veículo junto do 
para -brisas, de forma bem visível e legível do exterior a face do título 
de estacionamento onde consta a hora e o minuto de chegada ao lugar 
de estacionamento.

2 — Quando o título de estacionamento não estiver colocado da 
forma estabelecida na alínea b) do número anterior presume -se o não 
pagamento do estacionamento, incorrendo na contraordenação descrita 
no n.º 5 do artigo 8.º

Artigo 10.º

Dispensa de título de estacionamento

1 — Está dispensado do título referido no artigo 7.º, o estaciona-
mento de:

a) Veículos que tenham cartão de estacionamento para pessoas com 
deficiência de modelo previsto no anexo ao Decreto -Lei n.º 307/2003, 
de 10 de dezembro nos lugares reservados para o efeito mediante a 
respetiva sinalização.

b) Motociclos, ciclomotores e velocípedes;
c) Viaturas em operações visivelmente de carga e descarga, nos lugares 

reservados para o efeito mediante a respetiva sinalização;
d) Veículos das forças de segurança, de órgãos de polícia criminal, de 

prestação de socorro e de segurança prisional, desde que devidamente 
identificados;

e) Veículos do ou ao serviço do Município do Entroncamento, das 
Juntas de Freguesia da área territorial do Município, de entidades de 
apoio social quando em missão de serviço público e ainda outras enti-
dades a analisar e dispensar casuisticamente pela Câmara.

CAPÍTULO III

Taxa de Estacionamento

Artigo 11.º

Taxas

1 — A aquisição do dístico far -se -á mediante o pagamento da taxa 
constante no Anexo II.

2 — A taxa será anual devendo os interessados proceder ao seu paga-
mento na Secção de Licenças e Taxas do município, ou por transferência 
bancária para o IBAN PT50003502820000000173018 e enviando o com-
provativo do pagamento para o e -mail taxas@cmentroncamento.pt

3 — Pela segunda via do dístico horário será paga a taxa constante 
do Anexo II.

4 — Ao estacionamento taxado cujo título seja obtido através de par-
cómetros, aplicar -se -ão as taxas constantes da Secção II do Capítulo VI 
da Tabela de Taxas Não Urbanísticas.

TÍTULO III
Fiscalização e Sanções

CAPÍTULO I

Fiscalização

Artigo 12.º

Fiscalização

1 — Sem prejuízo da competência atribuída por lei a outras en-
tidades, a fiscalização do cumprimento das disposições do presente 
Regulamento compete ao Município do Entroncamento e será exer-
cida através do pessoal de fiscalização designado para o efeito e 
que, como tal, seja considerado ou equiparado a autoridade ou seu 
agente, devidamente identificado, em conformidade com o disposto 
na alínea a) do n.º 3 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 44/2005 de 23 
de fevereiro.

2 — Os agentes de Fiscalização são identificados através do cartão de 
identificação, emitido pela Câmara Municipal do Entroncamento.
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Artigo 13.º

Atribuições dos agentes de fiscalização

Compete especialmente aos agentes de fiscalização:

a) Esclarecer os utilizadores sobre as normas estabelecidas no presente 
Regulamento ou outros normativos legais aplicáveis, bem como sobre 
o funcionamento dos equipamentos instalados;

b) Promover e controlar o correto estacionamento;
c) Zelar pelo cumprimento do presente Regulamento;
d) Desencadear, nos termos do disposto no presente Regulamento, 

no Código da Estrada e demais legislação complementar, as ações ne-
cessárias à autuação e eventual bloqueamento e remoção dos veículos 
em infração;

e) Levantar Autos de Notícia, nos termos do disposto no artigo 170.º 
e seguintes do Código da Estrada;

f) Tomar as medidas necessárias para que a remoção de veículos se 
processe em condições de segurança.

CAPÍTULO II

Sanções

Artigo 14.º

Sanções

Sem prejuízo da responsabilidade civil e penal que ao caso couber, 
as infrações ao disposto no presente Regulamento são sancionadas nos 
termos do Código da Estrada.

Artigo 15.º

Estacionamento indevido ou abusivo

Considera -se indevida ou abusivamente estacionados os veículos 
que se encontrem nas situações descritas no artigo 163.º do Código 
da Estrada.

Artigo 16.º

Estacionamento proibido

1 — É proibido o estacionamento:

a) De veículos de categoria diferente daquela para a qual o lugar de 
estacionamento tenha sido exclusivamente afeto, nos termos dos n.os 2 
e 3 do artigo 70.º do Código de Estrada;

b) De veículo que não exiba o título de estacionamento válido da 
respetiva zona ou que não tenha acionado os meios eletrónicos cuja 
utilização é permitida nos termos do presente Regulamento;

c) De veículos destinados à venda de quaisquer artigos ou a publici-
dade de qualquer natureza;

d) De veículos utilizados para transportes públicos;
e) Por tempo superior ao limite máximo de permanência admitido 

no presente Regulamento.

Artigo 17.º

Bloqueamento e remoção do veículo

1 — O veículo indevida ou abusivamente estacionado poderá ser 
bloqueado, removido e depositado nos termos do artigo 164.º do Código 
da Estrada.

2 — Quem for titular do documento de identificação do veículo é 
responsável por todas as despesas e as taxas legalmente devidas com 
o bloqueamento, a remoção e o depósito do mesmo, ressalvando -se o 
direito de regresso contra o condutor.

3 — Os veículos removidos só poderão ser entregues ao portador 
do Certificado de Matrícula, Título de Registo de Propriedade ou 
documento equivalente ou a quem comprove possuir legitimidade 
para o efeito.

4 — O Município do Entroncamento não responde por eventuais 
danos ocorridos durante o ato de bloqueamento, remoção, e depósito 
de veículos indevida ou abusivamente estacionados, salvo se praticados 
com dolo ou negligência.

TÍTULO IV
Disposições Finais

Artigo 18.º
Responsabilidade

O Município do Entroncamento não responde por eventuais danos, 
furtos, perdas ou deteriorações dos veículos que se encontrem nas Zo-
nas de Estacionamento Condicionado ou de bens que se encontrem no 
interior dos mesmos.

Artigo 19.º
Esclarecimentos

As dúvidas sobre a aplicação deste Regulamento, do Regulamento 
Específico das Zonas, bem como dos regulamentos que vierem a ser 
aprovados, serão dirimidas pelo Presidente da Câmara Municipal do 
Entroncamento.

Artigo 20.º
Entrada em vigor

Após aprovação pela Assembleia Municipal, o presente Regulamento 
entra em vigor dez dias úteis após a sua publicitação no site do municí-
pio em www.cm -entroncamento.pt e em Editais colocados nos lugares 
do costume.

Proposta de alteração ao Regulamento 
e à Tabela de Taxas não Urbanísticas

1 — Enquadramento
O Entroncamento é um concelho cuja economia se encontra em mais 

de 80 % dependente do setor terciário, onde o comércio e os serviços 
desempenham o principal papel.

A existência de lugares de estacionamento próximos desses estabe-
lecimentos, dotados de um elevado grau de rotação imposto pelo limite 
de tempo de estacionamento, constitui certamente um fator positivo no 
que respeita à disponibilização de estacionamento de apoio ao comércio 
e serviços.

É indiscutível que um estacionamento regulado significa, em simultâ-
neo, a otimização das condições de circulação, quer de veículos quer de 
peões, um estímulo à utilização de transportes públicos e uma alavanca 
importante no ordenamento urbano visando a melhoria quotidiana da 
qualidade de vida das pessoas.

De acordo com o n.º 2 do artigo 70.º do Código da Estrada, na sua atual 
redação dada pela Lei n.º 72/2013, de 3 de setembro os parques e zonas 
de estacionamento podem ser afetos a veículos de determinada categoria 
e ter utilização limitada no tempo, bem como sujeita ao pagamento de 
uma taxa, nos termos fixados em regulamento.

O município entende pois, ser seu dever intervir em determinados 
locais da cidade que se encontram bastante congestionados e com um 
excesso de viaturas para o espaço efetivamente disponível.

Por isso, entende também, que em determinados locais — a definir 
posteriormente pela Câmara — faz sentido ter uma atuação mais con-
sentânea com esta realidade, passando eventualmente pela limitação 
do tempo de estacionamento em determinadas zonas de estaciona-
mento.

Tal desiderato, conduz -nos à necessidade de alterar a tabela de taxas 
de forma a ser introduzida uma taxa que contemple os custos diretos e 
indiretos suportados pelo município com a gestão desta situação, em 
cumprimento da Lei n.º 53 -E/2006 de 29 de dezembro que aprova o 
Regime Geral das Taxas das Autarquias Locais.

O título de estacionamento é o definido no Regulamento das Zonas 
de Estacionamento Condicionado.

Assim, propõe -se a introdução no Capítulo VI — Estacionamento, da 
Secção III designada “Zonas de Estacionamento Condicionado” cujo 
artigo 1.º se refere à taxa a pagar pela aquisição do “dístico horário” 
conforme definido no artigo 8.º do Regulamento das Zonas de Estacio-
namento Condicionado.

2 — Método de Fundamentação das Taxas
De acordo com o princípio da equivalência jurídica — artigo 4.º da 

Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de Dezembro (Regime Geral das Taxas das 
Autarquias Locais — RGTAL), — o valor das taxas das autarquias 
locais é fixado tendo em conta o princípio da proporcionalidade, não 
devendo ultrapassar o custo da atividade pública local ou o benefício 
auferido pelo particular.
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No número dois do mesmo artigo admite -se que as taxas, respeitando 
a necessária proporcionalidade, podem ser fixadas com base em critérios 
de desincentivo à prática de certos atos ou operações.

Neste sentido, a seguir se procede a uma sucinta explanação da meto-
dologia adotada na mencionada fundamentação económico -financeira, 
constante dos quadros que integram o presente documento, de modo a 
permitir uma melhor compreensão dos mesmos.

Estimação do Custo da Contrapartida
O custo da contrapartida associada a cada taxa resultou da aplicação 

da seguinte fórmula:

CC = Tm × CMOD + Tm x AM + Tm × FSE + Tm × CIND

CC — Custo da contrapartida associado a cada taxa
TM — Tempo médio de execução das tarefas associadas a cada taxa, 

em minutos;
CMOD — Custo da Mão  -de  -obra direta, por minuto;
CAM — Amortizações de cada Centro de Custo Principal respetivo, 

por minuto;
CFSE — Fornecimentos e Serviços de Terceiros, por minuto;
CIND — Custo da Mão -de -obra direta, + Amortizações + FSE dos 

Centros Auxiliares, por minuto O CMOD — Custo/minuto em Mão-
-de -obra direta, foi estimado considerando o valor da remuneração por 
minuto dos funcionários.

O CAM — Custo/minuto com as Amortizações
O CFSE — Custo/minuto com FSE (Eletricidade + Conservação e 

Reparação + Limpeza +Encargos Financeiros).
O CIND — Custos Indiretos/ minuto, que resultam da repartição 

pelos Centros de Custos Principais dos custos de Mão -de -obra Direta, 
dos custos com FSE e dos custos das Amortizações dos Centros de 
Custos Auxiliares.

Taxas Propostas
De acordo com a metodologia seguida, o valor das taxas agora definido 

teve em conta o referencial de base (custo da contrapartida) multipli-
cado pelo coeficiente de benefício do requerente e pelo coeficiente de 
incentivo/desincentivo.

Nas taxas em que o coeficiente de benefício é determinante na fixação 
do seu quantitativo (casos em que o coeficiente de benefício é superior 
a um), a estimativa do custo da contrapartida serve como um valor 
referencial, permitindo ainda dar -se expressão/tradução numérica ao 
benefício do particular.

Ora, quando o Regime Geral das Taxas das Autarquias Locais es-
tabelece que o valor da taxa não poderá ser superior ao custo da ati-
vidade local ou ao benefício auferido pelo particular, está a permitir 
indexar taxas ao benefício que o município entende que se refletirá na 
esfera do particular ao potenciar situações geradoras de rentabilidade, 
sem que, no entanto, seja possível, como é evidente, a quantificação 
desse benefício, que poderá divergir de particular para particular em 
função da sua capacidade de aproveitamento e de geração/produção 
de rendimento.

Assim sendo, por potenciar rentabilidade, os municípios poderão 
exigir o pagamento de taxas que incidem sobre utilidades prestadas 
aos particulares, em respeito pelo princípio da prossecução do interesse 
público local e visando a satisfação das necessidades financeiras das 
autarquias locais e a promoção de finalidades sociais e de qualificação 
urbanística, territorial e ambiental.

Por outro lado, refere -se que o valor da taxa poderá suportar um 
coeficiente de incentivo /desincentivo consoante se pretenda estimu-
lar/retrair a ocorrência de determinada prática ou comportamento, 
assumindo este coeficiente valor inferior ou superior a um, respe-
tivamente.

Os coeficientes de benefício e de incentivo/desincentivo então defi-
nidos visam traduzir de uma forma consistente as estratégias políticas 
municipais, nos termos que melhor constam, para cada taxa específica, 
dos quadros que se seguem.

A aplicação desta metodologia tem a vantagem de tornar mais explí-
citas as opções feitas quando se fixam os valores das taxas, favorece o 
controlo político sobre os valores propostos e realça as correções que 
necessitam de ser introduzidas no valor das mesmas.

Importará ainda referenciar que na fixação do valor das taxas se 
privilegiou a manutenção das opções políticas subjacentes à fixação 
dos valores das taxas atuais. 
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 Taxas propostas 

Capítulo VI
—

Secção III

Estacionamento
—

Zonas de estacionamento condicionado (a)

A — Total custos
diretos + custos 

indiretos
B — Coeficiente 

benefício
C — Coeficiente

incentivo/desincentivo D = A × B × C  Taxa proposta

1. Dístico horário  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,30 1,00 1,00 10,30 10,30
2. Dístico horário — 2.ª via  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,30 1,00 1,00 10,30 10,30

 O dístico horário constitui um título de estacionamento que pelas suas 
próprias características, tem como finalidade constituir um instrumento de 
medida do tempo.

Dada a especificidade da matéria, e atendendo ao facto de que a 
limitação é intrínseca ao próprio documento e ao regulamento que 
o sustenta, entende -se fazer refletir unicamente o custo do processo, 
donde sobressaem os encargos com a fiscalização, visto que o processo 
só funciona se existir um controlo adequado do cumprimento dos nor-
mativos. Na verdade a fixação de um limite de tempo de utilização do 
espaço constitui -se no fluxo diretor do sistema, razão pela qual a Câmara 
entende considerar neutros o benefício para o utilizador abstendo -se de 
incentivar ou desincentivar a respetiva utilização. 
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 MUNICÍPIO DE ESTARREJA

Edital n.º 106/2016
Diamantino Manuel Sabina, Presidente da Câmara Municipal de 

Estarreja
Torna público que, nos termos e para os efeitos do disposto no ar-

tigo 56.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, conjugado 
com o artigo 139.º do Código do Procedimento Administrativo, o Regu-
lamento de Apoio ao Programa Casa Melhor — Melhoria de Habitações 
Degradadas de Munícipes Carenciados de Estarreja, entra em vigor no 
dia seguinte após a sua publicação no Diário da República.

Para constar se lavrou o presente edital e outros de igual teor que vão 
ser afixados nos lugares de estilo, nas Juntas de Freguesia do Concelho 
e publicado no site do Município, www.cm -estarreja.pt.

15-07-2015. — O Presidente da Câmara, Diamantino Manuel Sa-
bina.

Preâmbulo
No presente regulamento estão patentes as preocupações do executivo 

camarário com a gradual recuperação das habitações sem condições 

mínimas de habitabilidade e que, não sendo dignas do nosso tempo, 
afastam as famílias carenciadas do desenvolvimento.

Propondo -se contribuir para a redução significativa da sua expressão 
no território concelhio, a Câmara Municipal de Estarreja pretende cum-
prir o seu papel ativo enquanto agente social que procura a inclusão de 
todos cidadãos e o combate à pobreza.

Desde há muito que se tem por necessária uma intervenção no sentido 
de dotar as habitações de conforto, salubridade e segurança, sendo esta 
uma condição essencial para a qualidade de vida das populações. A este 
objetivo, alia -se um outro de preservação do património arquitetónico e 
urbanístico, apostando -se na reabilitação urbana e conservação do tecido 
habitacional do Município.

Acresce que a deterioração das edificações afetas a fim habitacional, 
em virtude da sua deficiente conservação e do seu envelhecimento, 
diminui as condições de habitabilidade reduzindo o valor do património 
individual e comum, evidenciando -se como fator negativo do ponto de 
vista social, económico e de ambiente urbano.

Considerando o quadro legal de atribuições das autarquias locais, 
principalmente reconhecido na Lei n.º 75/2013, de 12 de novembro, 
incumbindo aos Municípios, em geral, prosseguir os interesses próprios, 
comuns e específicos das populações respetivas e, especialmente, no que 
respeita à habitação e ao desenvolvimento social, previstas nas alíneas i) 
e m) do artigo 23.º da referida Lei.

É criado o presente Regulamento que visa disciplinar os procedi-
mentos necessários para o acesso ao apoio financeiro para obras de 
conservação de habitações degradadas, das famílias de menores recursos 
deste Município que beneficiarão, a fundo perdido, de verbas inscritas 
no Orçamento Municipal.

Complementarmente a este apoio é imperiosa a participação do Mu-
nicípio em parceria com as entidades públicas e privadas competentes, 
com vista à progressiva inserção social e autonomização das famílias 
em situação de vulnerabilidade socioeconómica

Assim, a Câmara Municipal de Estarreja, ao abrigo do estabelecido 
na Lei supra referida, propõe à aprovação da Assembleia Municipal de 
Estarreja, conforme o preceituado na alínea K) do n.º 1 do artigo 33.º da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, o seguinte Regulamento de Apoio 
ao Programa Casa Melhor — Melhoria de Habitações Degradadas de 
Munícipes Carenciados de Estarreja.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Âmbito

1 — O presente regulamento estabelece as normas de atribuição 
pelo Município de Estarreja, de apoio financeiro não reembolsável 
para a execução de obras em habitações degradadas de cidadãos 
social e economicamente desfavorecidos, residentes no concelho 
de Estarreja, dotando as habitações de conforto, salubridade e de 
segurança.

2 — O apoio tem como objetivo contribuir para a melhoria das con-
dições de vida dos munícipes carenciados residentes no Município, 
através da concessão de apoio financeiro para a conservação de habi-
tações degradadas.

3 — O apoio destina -se exclusivamente a agregados familiares cuja 
situação socioeconómica não lhes permita proceder a intervenções ne-
cessárias à consecução dos fins previstos nos números anteriores.

Artigo 2.º
Lei Habilitante

O presente regulamento enquadra -se no disposto nos artigos 65.º 
n.º 1, 112.º n.º 8 e 241.º da Constituição da República Portuguesa, em 
conformidade com o disposto na alínea i) do n.º 2 do artigo 23.º e nas 
alíneas u) e v) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro.


